
SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
PARLAMENTAR

CONSTITUINTE
FASE

A
Volume

147
ANTEPROJETO
DO RELATOR

DA SUBCOMISSÃO

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSmWNTE

v - COMISSÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

V-a - SUBCOMISSÃO DE TRIBUTOS,
PARTICIPAÇÃO E DlSTRIBWÇÃO

DAS RECEITAS

ANTEPROJETO

Relator: Constituinte Fernando Bezerra Coelho

6 Nessa úlTima reunlao, os m~mbros da Sub­
cornlssao presenTes eXTcrna~am suas opiniões sobre
esses assunTOS e sobre OUTras queSTões releVanTes
para a elaboração d~ AnTeproJeTo.

4 o~ deba~es foram conduzJdos
LparTlclpa~lvamenTe Deu-se a Todos os membros da

Subcomissão condições de expo~ I Ivremen~e as suas
Idéias, conTrIbUindo, com ISSO, para o bom anda­
menTo dos Trabalhos

5 Com obJeTIVO de se aval lar os Trabalhos
apresenTados, bem como d~ dlvulsor aos demols mem­
bros da SUbCOMissão a sínTese das sugeSTões de

conSTITUinTes e de não consTITlnTes, que foram en­
caminhados à Presldenclo e ao RelaTor, realizou-se
Reunião Plenarla, em que fOI debaTida urna paUTa
con~endo os assunTos em relação aos quais graVITam
o mOlar número de propOSTas

capITaIS; ao DIESE, à Organlzaçõo das CooperaTIVOS
Brasileiras, ao InSTITUTO BrasIleiro de Mlneraçáo;
à Organização NaCional das EnTidades de DefiCien­
Tes FíSICOS, às ASSOCIações dos FunCIonários
Fazend6rlos - UNAFISCO e FAFITE, às enTIdades re­
prcsenTanT I vos do Mun J C I pa I r ssrno Bras I I e I r-o - FMB,
ABM, CNM e o IBAM, a cerTeza de que a discussão
que aquI ocorreu, em Torno das propOSTas e suges­
Tões apresenTadas, será deCISIva no poslclonamen~o

dos membros deSTa Subcornlssâo, ~elaTlvamenTe à de­
finição do capíTulo ~rlbuTórlo, que dcsper~a eno~­

me InTeresse na SOCiedade Brasileira.

recebeu 818 sugesTóes de
e 40 sugesTões de enTidades
num ToTal de 858, as quaIs,

7 À Subcomissão
senhores consTITUInTes
e OUTros InTeresados,

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES CONSTITUINTES,

I- Considerações IniCiais

2 HOJe, cumprindo prazo regimenTal, apre­
senTamos esTe anTeprOjeTO ao 'teXTo da fUTura CarTa
ConSTITucional que, não 'tendo a preTensão de ser
algo perfeITO e acabado, devera sofrer apriMora­
menTos, por meio das emendas que os membros des~a

SUbCOMlss60 cerTomen~e haverão de apresenTar

3 NecessáriO se faz aSSinalar a vai losa
con~rlbulção ofereCida a esTa Subcomissão pelas
au~orldades e enTidades, que foram recebIdas em
audiéncla pública Aos professores e TécniCOS Fer­
nando Rezende, Alcides Jorge COSTa, Geraldo ATai 1­

ba, Carlos AlberTo Longo, Pedro Jorge Viana, Hugo
Machado, Orlando Cal Iman, Ives Gandra MarTins, Ed­
valdo BriTO, SOUTO MaIor Borges) LUIZ PaTur~ Ac­
clol~, Nelson Madalena, Luis AlberTO Brasl de
Souza, Oslrls de Azevedo Lopes FI lho, ao
secreTórlo da receiTa Federal, Dr. GUilherme QUln­
Tanl lha, aos secreTórlos de Fazenda dos ESTados
que, anTes de aquI comparecerem promoveram, sob os
eSTímulos desTa Subcomlsão, os enconTros de Manaus
e PorTo Alegre, aos secreTáriOS de finanças das

Ao longo das úl~lmas ~rés semanas, es~a

Subcomissão de Trlbu~os, ParTIcIpação e DlsTrlbul­
çéo das rasac e I 'tas "ao I I zou um no1"áve I esforço I no

senTido de ouvir e receber subsídIos e sugesTões
de "todos os segmenTos da soe I edade b,..os I I e 1,...0 I I n­

'teressados em um novo desenho do capíTulo do 515­
~ema Trlbu~órlo NacIonal.



depoIs de de~ldamen~e analisadas, passaram a In~e­

9~a~ o p~esen~e reta~órlo, acompanhados dos res­
pecTIvos parece~e~

8 Cumpre ainda mcnclona~ as dezenas de car­
~as e ~alegramas recebidos - de vereadores, pre­
fal~os, depuTados eGTaduOI~, oscocloçoes de clas­
se, clubes de serviço, do homem da classe médIa,
do apooenTcdo - que no~ deixam scn~Ibl I Izados pala
razoo major de confirmar o enorme a~perança e con­
fiança que a nos~a populaçOo dcposlja nos Traba­
lhos co Assemblóla NaCional Con~TITulnTe, como
\nc~rUmcnTo de mudança=, de JUSTtça e de consTru­
çáo de um novo País.

9 A ânal l~C das ~uges~oas e proposTas en­
caminhadas a eSTa SubcomIssão Indica a necessidade
de amplas e profundas alTsraç6es no siSTema
TrlbuTórlo vIgcn7e

II - CríTIcas ao SI~jema TribuTáriO VigenTe

1D Das crítlcoG mais amplas e conTundp-nTes
feiTas ao Sls~ema Trlbuiório InSTITUldo pela Emen~

da no 18, de 1965, e modIfIcado pelas Emendas
no~ 5/75, 17/80, 23/83 c 27/85, deSTaca-se a
concenTração, na Unlao, da maro~ quan~ldade c do~

maiS produ~lv05 ImposTos EnquanTO a Cons~ITulçao

Fode~al de ~946 a6se9u~ava (7) se~e lmposTos poro
o Un I õ o , (6) ~e I s para 05 ESTado!j e (5) c j nco para
os MunlclploS, o Poder CenTrai passou a dominar
(12) doze Impoo~ToO OSTensivos, mais os ImposTos
novos e os empréSTimos compul~ó~IOO, enquan~o que
reduziu para apeno$ dOIS os ImpOSTOs eSTaduais e,
para oU~ro ~anTo, os municIpaIS

11 A essa cenT~al Izaçáo do poder TribUTárIO
é aTrIbuída O cauco prinCIpal da InsolvênCIa da
general Idade dOG ESTados c dos Munrclploc, a maio­
rIa dos quat$ sequer podando coorlr 05 gas~os de
pe~soal com o produ~o do& impo5T03 que lhes foram
reservados. A concenTraç60 federal dos recurSOG
TribuTarlOS TambGm ó responsabl I Izada polo Total
enfraquecimenTo do siSTema fEdera~lvo, o emperra­
menTo da~ móqulnas admln1oTraTlvas, a delonga na9
declco~s, o creccimenTo da corrupçao e o aumenTO
dos de~perdfcios A Incuflclêncla de recursos p~ó­

prlos nos E5~cdos e Municípios enaandrou progres­
Siva absorção, pelo Governo Federal de servIço
-'Iplcamen~e eCTaduafs e municipaiS, a maiores
CUS,OS

12 Os con~rlbuJnTes e os prof'SSionaiS que
~rabalham com Trlbu~o~ ecpcclolmcn~c profescores
da direiTo Trlbuiárro, de finanças e de cus~os,

QSSlm como advogados, economl~Tas, conTadores, ad­
mlnl~iradorp5, empre3árlOG c f.Gcals de Impoz~o~

que5~lonom há ano~ a InsiiTu~ção e aumenTO de
~rrbu~os medlan~e decreTo-lei, sua cob~anço sem
p~cvlsão orçomcnTarlo c J Ivre a modlflcaç60 de a­
I íquoias pelo Poder ExecuTIvo

~3 As conTrlbulçoca ~enoo em VISTa c Inier­
vençao do domíniO cconomlco ou o InTeresse de ca­
Tegorlac prof,~~lonal~ e para cusTero da previdên­
CIa socIal, res~rlia~ à compeTénclo da Unlao (arT
2~, l 10 ), soa consrdcradaG aemaslado nebulosas,
a pon~o de confundi-Ias com o concel~o de
impostos. Por conseguinTe, Te~JCM que ~ar suaz ca­
raCTeríSTIcas preCisamenTe es~abelecidas
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14 O Impos~o sob~Q operações de circulação
de mercador lOS é defendIdo pelos que querem
ampl Já-lo poro abarcar Todas as mercadorIas e ser­
ViÇOS, sob o argumenTo de que se Tra~a de vm aper­
feiçoamenTO Imprescfndlvel à Técnica do ImposTo e
de que o se~o~ servIços ~em cada vez mais condi­
ções, para ser explorado Tribu~órlomenTe

~5 Unónlme Inconformidade é eX7eríorlzada
por PrefeITOS, face à diminUTa compeTênCia
TribUTária dos MunicípIos, man~endo-os na depen­
déncla de repaoses, Inclusive convencionaiS, do
Governo Federal e dos Governa0 Es~aduals.

16 Inúmeros OUTros reparoG foram ainda fel­
TOO sobre o SI51Tcma TribUTáriO VigenTe, sendo re­
Icvan~e enfaTizar as reiTeradas críTicas quanTO a
suo regrcsslvldade

III - EXPOSIÇÃO DO ANTEPRO~ETO

17 O An~eproJeTo elaborado parTe do princí­
piO de que, depois dos úlTlmo~ vln~e anos, o SIs­

Tema TrlbuTórlo Ncctonal e~1ó a merecer algumas
ImporTanTes c profundaü reformulações. Reconhece­
se a raCional Idade In~rínseca do sls~cma, mas, sem
feri-Ia, parcc€ oporTuno forTalecer InTensamenTe
os ESTados e Municípios A concenTração de Impos­
Tos gorou conceniraçáo de recursos, ~ornando Ine­
flclenie a máqUina QSTOTOI. No momanTo em quo se
CSTÓ convenCido da necessldado de dp~cenTral Izaçao
de encargos, é Jmpcra~lvo promover o redtc~r,bu\­

çao de recu~soG, con"temp I ando, I nc I U$ J ve, um Tra­
Tamenio drferenc.ado para os ESTados menoS
dosenvolvldos

18 A par dlsoo, busca-cc ampl lar a~ posslbl­
I Idade~ de as~cgurar progressIvidade ao SisTema
TrIbUTáriO, cmborcl reconhecendo que e~sc problema
é Infra-conslíTuclonal e esTó umbl J lealmenTe 1190­
do a uma precisa IdenTiflcaçóo da pcs50a do con­
TribUinTe, sou pq~rimônlo e rendimenTos É que,
com as posslbl I Jdadc~ eXlcienTc3 de repas~e dos
TribUTOS, Inclu~lve daqueles Tradlclonalmen~c con­
5 Iderado~ di r-ca-ro es , I mpõe-se o r o c r- forTemenTe sobre
oc d J spénd I os: púb I I COS, fazendo-os benef I c I ar

l

a5
claS5e menos favoreCIdas Tendo presenie a neces­
sidade de progressIvidade, quer na obTenção da re­
ceiTa, quer na realização da despeca, é possível
que os finanças públicas f\quem cada vez mO\G as­
~pnTada~ sobre 05 princípIOS de Jus~iça. Nesse
senT I do, ó I nc I u I do .0 e cmp e-r é n c I a ir Ibu~ór I a doz
E~iados O ImpOSTO de ~ransmlssão causa mor~ls e
doaçbes, de bens ou dlrciTOG, ao mesmo Tempo que,
por meio da flxaçao, pelo Senado Federal, de ai í­
quo~aG mínimas do Impos~o de CIrculação de merca­
dorias nas opocraçõcs InTernas, oUTorga-ce maior
flex~bl) Idade aos Es~ados para aTender, em nome da
JucTlça flccol, sliuaçoes espeCiaIS

19 Afinai, p~ocura-Ge ampl lar o pode~ fInan­
ceiro dos MunicípiOS, a~rlbulndo-Ihes InclUSive um
campo ImpoGt~IVo com cxccleni~ pOT~nclal de arre­
cadaçao, Incapaz de provocar dI9~orçõe~

Impo~TanTes A par dISSO, promove-se uma farTO am­
pl loção doc fundos deSTlnodo~ aos Munlfíploc, me­
canl~mo que, ai lado a uma TOTal deGVlrculação da
receita, se tem aprcsenTado como o Mals eficaz
para f'nanCiar a~ ed. I Idades maIs modeSTaS, que
sao a grande maioria na real Idade nacional.
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e combusiívCIS I í­
da energia e dos ml-

dos lub~iflcan~es

qUldos e gasosos,
narals do País; e

b)

29 ImporTanie provldénclo adOTada no concer­
nenTe à progreSSIVidade do sIsTema TrlbuTarlo bra­
sllelro diZ respeiTO à Inclusão, na compeTênCia
dos ESTados e do DISTrITo rederaJ, do ImposTO de
Transmissão causa morTIS e doações de bens e
direiTos Traia-se de medida que assegura a ~rlbu­

Tação do paTrlmpnlo acumulado no Tempo, com efel­
~05 ImporTanTíssimos para a JUSTiça fiscal.

28 Uma das grandes alTerações sugeridas ao
VigenTe SisTema TribUTáriO, que o anexo AnTeprOje­
TO encampou, foi a de unificar - na compe~éncla

dos ESTados e Incorporada à eSTruTura do ImpOSTO
sobre a clrculaçáo de mercadorias - a TribUTação
da presiaçáo de serViços, aTé aqui TriparTlda en­
ire os ImposTos da Unlâo sobre serviços de comuni­
cações e sobre TransporTes, e olmposTo dos Municí­
piOS sobre serviços de qualquer oUTra naTureza.
Além de consisTIr em prOVidênCia consTITUCional
recomendada pelo Tecnlca fIscal e de ajudar a ele­
var, Um pouco maiS, as rendas eSTaduais e munici­
paiS, espera-se, com essa medida, que o ImpOSTo
sobre serviços - hoje só eXigido efeTivamenTe nas
CapiTaiS - possa ser ~ambém cobrado nos demaiS Mu­
nicípIOS, pOIS a experiênCia iem revelado a pouca
eflclencla das enTidades na arrecadação desse
TribUTo

27 O ImposTO sobre a propriedade TerriTorial
rural que era dls~rlbuído aos MunicípiOS da SI­
Tuação do bem, passa agora à compe~éncla legisla­
Tiva eSTadual. Os ImposTOS Inclden~es sobre Ju­
brlflcan~es e combUSTíveiS, sobre energia e sobre
os mineraIS do País" saem da esfera federal, onde
recebem Trlbu~ação única e monofáslca (os ImposTos
únicos), para se Incorporarem à irlbu~açáo pelo
ImposTo sobre operações ~elaTlvas à Circulação de
mercadorias Com essa provldêncla~ eVITa-se a cu­
mulaTlvldade do ImposTo ImpOSTo de Circulação
sobre ImpOSTOS únicos - com os efeITOS adversos
que daí surgem, permiTe-se ainda a exaTa quanTifI­
cação dos TribUTos InCidenTes sobre os bens e ser­
viços, Imprescldível para evenTuaiS exonerações na
exporTação pa~a o EX~erJor.

26 Além dos ImposTOS que, pela ConSTITUiÇão
aInda VigenTe, perTencem aos ESTados e ao DlsTrlio
federa I, a sobe r , (:1:) o I mposTo de Transrn I ssôo de
bens I móve I 5, (II) o I mp o es-ro sobre operações r-ee I a­
Tivas à Circulação de mercadorias a (XXI) o Impos­
To sobre propriedade de veículos auiomoiores, o
AnTeproJeio enriquece esse elenco com a
TribUTação:

c) do Impos~o de T~ansmlssão causa morTIS
OU por doação de bens móveis

a) da propriedade ~e~rITorlal ru~al,

das compeTénclas
número de Impos~os

(arTigo 21 da Cons­
cinco. Permanecem,

os ImposTos sobre

20 O An~eproje~o Inicia pela classificação
dos ~rlbu~os que, Ins~l~uídos pela Unláo, ESTados,
Dls~rlTo Federal e Munlcrplos~ haverão de In~egrQr

o Sls~ema TribUTário Nacional. ~ul9amos convenlen­
~e par~lr da experiência consTI~uclonal brasileira
que~ desde o regime de 1946, agrupo os ~ribuTos em
Impos~os, ~axas e conTribuições de melhoria Nossa
principal preocupação aquI nesse ponTO fOI a de
preservar Uma das grandes conqUisTas da Emenda
ConSTITucional de no 18/65. Ao Traçar nl~ldamen­

"te o perfi I Jurídico próprio de ceda uma dessas
Três fIguras, a Emenda no ~B redUZIU draSTIcamen­
Te a posslbl I Idade da ocorrênCia de Invasões de
compeTência, Impedindo, por exemplo, que ESTados
e Municípios criassem, a -r r f-cr t o de Taxa, Inclden­
CIO sobre bases de cálculo próprias de ~rlbu"tos da
alçada privaTiva da União O AnTeprOjeTO aTribUI à

Unlão J aos Es~ados e ao DISTriTo rederal, compe­
TênCia para InsTITUir emprésTimos compulsóriOS.
EnTreTanTo, cinge suo InsTITuIÇ60 exclUSivamenTe
ao caso de calamidade pública, eliminando a POSSI­
bl I Idade do emprésTimo compulsóriO para a evenTua­
I Idade de guerra eXTerna, como para o 01 íVlO de
COnjUnTUra que eXIja a absorção Temporária de po­
der aqUIsITIVO.

24 Na discrIMinação
~rlbu~árlas, a propOSTa reduz o
da União, dos dez ITens a~uals

TITUlçôo aInda vigenTe), para
aSSim, na compeTéncla federal

22 Na hipóTese de guerra eXTerna, o AnTepro­
jeTO repe"te a re9ra~ jÓ ~radlclonal em nosso dJ­
rel~o, de faculTar à UnIão o recurso Transl~órlo a
ImposTOS eXTraordlná~los, compreendidos ou não, na
compeTência ~~lbuTárla des~a.

23 Uma da Inovações desTe AnTreproJe~o diz
respeiTo à compeTénclo reSidual em maiérlc de
ImpOSTOS Todos sabemos que a federação brasileira
(segUindo, em linhas gerars, à or'en~ação nor~e­

americana) Tem O segUinTe regra fundamenTai na
parTI lha das compeTências a ConSTITUiÇão Indica
analiTicamenTe os poderes da União e slnTe~lcamcn­

Te ("pacu I I ar I nTeresse") os poderes dos Nun I c í­
piOS, os poderes ~emanescenTes, ou seja, Tudo o
que não Tenha Sido Indicado expressa ou ImplIcITa­
menTe, como poderes da União e dos Munlcrplos,
per~ence aos ESTados Essa ~e9ra da reserva aos
ESTados dos poderes conSTITucionais reSiduais náo
esTá consagrada no âmbiTO do SisTema TrIbUTárIO A
ConSTITUição de 1969 chegou ao eXTremo de conferir
o poder TribUTáriO residual exclusivamenTe à
UnIão. No momenio em que se preTende forTalecer a
aUTonom I a esTadua I, I mpóe-se confer I r a compeTên­
cia residual Também para os EsTados Em razão do
progresso Técnico Inegóvel que alcançamos em maTé­
ria de dlscrlMlnaçao das compeTênCias e de conTro­
le da conSTITUCional Idade, não há MaiS razões para
Temer o exercíCIO, pelos Es~ados., do poder resI­
dual TrlbuTórlo Nada mais conforme 6 lógica fede­
ra~lva e ao senso comum da orgcnlzaçoo pol íTlco­
SOCial

X Imporiaçao;

reza;

II - exporiação,

IV - prodUTOS 'ndus~rla' Izados; e

XIX - r~nda e provenTOS de qualquer naTu-

30 No que iange 6 seção da deSTinação das
receiTas TribUTárias, o CapíTulo proposTO aumenTa
os percenTuaiS dos dOIS imposTOS federaiS (ImpOSTO
de renda e Impc~To sobre prodUTOS IndusTrIalIza­
dos) direCIonados ao Fundo de ParTICipação dos Es­
Tados e do DisTriTo Federal e ao Fundo de ParTlcl­
paçáo dos MunIcípIOS. Esses percen~uals subIrão de
14/ e 17/, respec~lvamenTe, para 18,5/ e 22,S/.
Essa elevação cumpre uma ImporTanTe função da re­
diSTribUição das receiTas TrlbuTá~las nacionaiS,
pOIS os fundos beneficiam os enTes públicos menos

cámblo e se­
ou valores

crédiTos,
~í~ulos

v - operações de
guro, ou relaTivas a
mobll I ór I os.



de~envolvldos Impo~~a ~essal~a~ que a elevação
das desTinações de recu~sos, como se acenTuou an­
TeriormenTe, é paulaTina. Em ~989, ela $e~á de ~6/

e 20/, respecTivamenTe, para o Fundo de ParTlpação
dos ESTados e do DisTriTo Federal e para o Fundo
de ParTicipação dos Municípios, aumenTando 0,5/ ao
ano aTé aTln91~ ~a,5/ e 22,5/ em ~993

31 Va~e salienTar, por opo~Tuno, a deSTina­
ção de dois por cenTo do produTo da a~recadação do
ImposTo de Renda e do ImposTo sobre ProduTos In­
dusTrial Izados direTamenTe ao NorTe e ao NordeSTe,
em SUbSTITUição ao Fundo Especial. É de reconhcce~

que esses recuroos eram, em garal, direcionados
para cpl I cação nas Regiões de maiores difIculdades
econômicas, mas ISSO dependIa da negociações con­
vencionaiS com a UnIão. Agora, é preTensão que a
leI complemenTar dl5Trlbua sua cpJ Icação em gasTos
públicos das regIões menos desenvoJvlda5, na pro­
porção da populaçáodas respeCTivas Regiõ~s, me­
dianTe capiTalização dos bancos regIonaIS, confor­
me propOSTa apresenTada à Subcomissão

32 Com o ObjeTIVO de Transforma~ os ESTados
e MunicípiOS Em agen7eo, InTensamenTe parTICIpan­
Tes e responsáveis no processo de disTribUição dos
recursos alocados aos Fundos, o AnTeprOjeTO cria
dOIS conselhos, o Conselho de RepresenTanTes dos
ESTados e do DisTriTo Federal e o Conselho de Re­
pregenTanTes dos Munlcfplos, que acompanharão Todo
Trabafho de cálculo e enTrega dos ~ecursos e OPI­
narão, a respeiTo da maTéria, JunTO ao Tribunal de
ConTOS da União

33 O AnTeprOjeTO cria uma nova forma de dl~­

T~lbuIÇão de receiTas T~lbuTárlas, ao dsT~rminar a
en~rega, pela União, de 5/ do prodUTO da arrecada­
ção do ImpOSTo sobre produ~os IndusTrlallzadoo, ao
ESTado onde esTeJa sl~uado o esTabeleCimenTo
con~rlbulnTe. A providênCia VISO a reforça~ a~ fi­
nanças dos ESTados mais desenvolVidos, que não
mais parTiciparão dO$ recursos do Fundo de ParTI­
cipação e que oão penalIzados, em Termos de receI­
Ta TrlbuTórla, pejas exonerações necessárias à e­
feTiva exporTação de prodUTos para o EXTerior.

34 O grande obJeTIVO do AnTeprOjeTO é forTa­
lecer as edl I idades, de forma a permITir a descen­
Trallzação de serviços A fi losofla é aproximar a
ação governamenTal dos seus benefiCIárIOS direTos,
proporCionando condIções para oferTa de servIços
públiCOS, hOJe 56 enconTrado nas grandes CIdades,
ainda que com precarldade Nesse conTeXTO, além de
se forTalecer o Fundo de ParTicipação do~ Municí­
pios e de se manTer na compeTênCia T~lbUTárlo de~­

Tes o ImposTo predial TerriTorial urbano, o An­
tep~oJeto contém duas impo~tantes medIdas O Im­
pOSTO sobre serviços de qualqar nqTUreZa, hOje co­
brado praTIcamenTe só pelas capiTaiS de ESTado~~

como Vimos, pelo AnTeprOjeTO, posso á compefenclo
dos ESTados, para se~ cobrado jUnTomenT~ com c Dob
a modal Idade do impOSTo sobre Circulação de
mercadorIas Nada mais JUSTO que, com a ampl laça0
da base de InCIdêncIa desse impOSTO dos ESTados,
fosse aumenTada de VinTe para VinTe c cInco por
cenTo qUOTa desse TribUTo perT~ncenTe 000

Munlcfplos AdemaIS, cria-se um novo ImposTo pa~a

os Munlcípos. o de vendas a varejo, InclUSive 50­

b~e combUSTíveis líquidos e,gas0505. Por fim, é
reforçada a pariiclpação dos MunIcípiOS nos Im­
pOSTOS que recebem da Unléo e dos EsTados.

-4-

se~ aplIcadas sobre a arrecadação b~u~a dos ~rlbu­

TOs, Impondo ImperaTivamenTe a enTrega oUTomóTlca
e incondicionada dos recursos

36 O AnTeproJoTo o~a apresenTado eXTingue a
"ConTrlbulção para o Fundo de InveSTimenTO Social
(FINSOCIAL)R Essa casufstlca Rcont~lbuIÇboR. na
verdade um ImpOSTO, reprc~onia lamcn~ávcl reTro­
cesso em nosso SIsTema T~lbu~árlo, pois Implicou
um reTorno aos malSinados TrlbuTO~ "em cascaTa" ou
cumulaTivos, que a Emenda de no. 18/65 havia exor­
clsado da ordem Jurídica SU9c~e-~e que a eX~lnçao

desse ~rlbuio sajo felia paulaTinamenTe, ao mesmo
icmpo em que se proces5a a descenirallzação de
serviços para os E~Tad05 c MunicípIOS e o forTale­
cimenTO, ~ambóm gradual, das finanças deSTes, me­
dianie maIor parTICipação no ImpOSTO de renda e no
ImpOSTO sobre p~OdUTO~ indUSTrial Izado~.

IV - CONCLUSÃO

37 Essas, as con~lderaçõeo quo cumpria
fazer. É com Imensa e Inde~crIT,vel honra que sub­
meTemos o AnTeprOjeTO à elevada apreCiação dos se­
nhores i lusTre~ ConsTITUinTes, na corTeza de que,
com seu aprimoramenTo noz posTeriores dlscussoes,
conseguiremos corresponder, efoTlvamenTe, à con­
fIança, aos anseJO~ e às e~perança5 da sociedade
braSIleira

Os nOSSOG agradecimenTos aos que parTIci­
param dl~eTamcnTe do assessoramenTo iécnico, le­
glslailvo e adminiSTraTIVO desia Subcoml$sõo

I AssesGOramenTo TécniCO reqUISITado
fora dos quadros do Congre~so:

D~ - AlCIdes Jorge CosTa
02 - Nelson Madalena
03 - RIcardo Varsano
04 - LUIG AnTôniO Racder
05 - ClOVIS Panzarlnl
06 - ReInaldo Mustafa
07 - LUIZ Romero PaTury Accloly
Da - Ariur Nunes
09 - Cezar Saldanha
~O - Mórclo BarioJomcu Alves SI Ivo
1~ - Anionlo AlmeIda de Lima

II AssessoramenTO Técnlco-LeslslaTlvo
da Cama~a dos Deputados:

22 - GusTavo Volker Luedemann
13 - Ada STcl la Ba~sl Domlão

III - ASCOC50ramcnTo Téçnlco-LcgislaTlvo
do Senado Federal

~4 - Dlnal~ CavalcanTI MundlM
~5 - Harr~ Con~ado Schul I~r

16 - Abela~do Gomes FI lho
17 - Teresa de Jesus Tor~es

IV Asses~o~oMenTo do PRODA~EN (Senado
35 O AnTeprOjeTO deTermina que, no cálculo
do monTanTe dos ImpOSTOS da Unléo, a serem des~l­

nados a oU~ras en~ldades federaTIvas ou a fundo,
as percen~agens eSTabelecidas naConsTiTulção devem

Fcde~al)

18 - Nobor Salto
~9 - Valdez Moraes Miranda
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§ 40 - Cabe à leI complemen~ar:

- eSTabelecer normas gerais sobre

~rlbuio, sua deflnlçao e espéciesj

ImpOSTos prevIsTos nesTa ConSTITUição,
seus fa~os geradores e bases de
cálculo,

20 - Ja~bas Leal Viana
21 - Paulo Robe~~o Affonso
22 - AUrenl I~on A~aruna de Almeida
23 Carlos Domingos Blmba~o

24 - SilvIO Sousa dQ SI Ivo

25 - I~enlce Lel~e

26 - Ma~la de FÓ~lmQ Magolhaes
27 - DI~ceu da SI Ivo
28 - José Gomes Fe~~el~a

29 - José An~ônlo To~res Co~~és

30 DJalma de PóTlma Dias

I

a)

b)

c) obrigação,
crlção e
~rlbuTárla;

c~édl~O, lançamen~o, pres­
decadênCia, em mQ~érla

II - prevenir a solUCionar confl lios de
compe~êncla ~rlbu~á~la en~re a União, os ESTados,
o DIs~rlTo Federal e os MunicípiOS,

A N T E P R O J E T O
III.- regular

ao poder de ~rlbuTar

f imiTações conSTITucionais

Rela~o~· Cons~'Tu'n~e FERNANDO BEZERRA COELHO

ANTEPROJETO DE COI>lSTITUIÇÃO

CAPÍTULO SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I

P~lnCrplOS Ge~als

A~T. ~o - Os T~IbuTOS que a UnIão, os
ESTados, o DIST~ITo Fede~al e os Municípios pode­
rão InsTITul~ são os seguinTes

I ImposTo, obedecida a dlsc~lmlnaçào

de compeTências es~abcleclda nes~e Cap[~u'o;

II - Taxas, em ~ozào do exerClClO de
aTos de pode,.. de pol íCla ou pela UTI I r a c e õ o , efe­
~Jva ou poienclQl, de serviços públIcos específi­
cos e diVisíveis, presiados ao conT~lbu(n~e ou
pos~os à sua dlSPOSIÇáoj

Ar~. 20 - As coni~lbulções SOCiaiS, as
de In~ervençóo no domíniO econômico e as de InTe­
resse de caTegorias p~OflsslonalsJ InsTITuldas com
base nas dJsposlçoes do CapíTulo perilnenTe deSTa
Cons~liulÇão, observarão os prlnclplos esiabelecl­
dos no ITem I do arilgo 30., no capui do arilgo ~O

e no seu § 20

A~T. 30. - É vedado à Unlóo, aos Es~ados,

co DisTriTo rederal e aos MunicípiOS

I - eXIgir ou aumenTar ~rlbujo sem lei
que o aU~O~IZej

II - e sa-rc o e I e c e r- I I m I -rc ç õ e es ao iróf ego
de pessoas ou bens, po~ MeiO de TribUTOS InTeres­
iaduals ou Iniermunlclpals,

III - Ins~liulr ImpOSTOs sob~e:

a) paTrlmõnlo, renda ou serviços, uns dos
ou~ros, nõo ~elac'onodos com explora­
ção de a~lvldades econõmlcas regidas
pelas no~mas aplicáveis a emp~eendl­

men~os p~lvadosj

b) ~emplos de qualquer CUlTO;

c) paTrlmônlo , renda ou se~vlços dos par­
~Idos pol ITICOS e das InSTITUições de
educação e de asslsiêncla social, ob­
servados os ~equlslToS fixados em lei
cortlplemen~a~,

III
lorlzaçâo de

- conTribuIções de melhoria, pela VQ­

ImÓVeiS decor~enTe de ob~as públicas
d) 1 I v r-o ,

o papel
Jornal e perlodlcoS, assim como
deSTinado à sua Impressáo;

§ 10 - Sempre que possível, 05 ImposTos
ierão caráTer pessoal e serão graduados segundo a
capacidade econômico do conT~lbuln~e, vedada sua
U~I I Izaçóo como Ins~~umen~o de confisco A adml­
nl5~ração T~lbu~orla podera, nos ~ermo da lei e
respeJ~ados os dJrBI~OS e 9aran~las IndiVIduaIs,
desempenhar funções Visando à IdenTifIcação do pa­
~rlmônlo dos conTrIbuInTes, seus rendimenTos e
suas aTIVidades econõMlcas.

§ 20 - As ~axas não poderão Ter 9ase de
cólcwlo p~6prla de ImpOSTOS.

§ 30. - As conTribuIções de meJhorJa se­
rão eXigidas dos proprleiárlos, iendo por Ilmlie
~o~al a despesa realizada

IV - conceder Traiamen~o T~lbu~árlo di­
ferenCiado para SITuações econômicas slml lares, em
razaa da ca~ego~la porflsslonol a que per~ença o
con~rlbufnie ou da função por ele exerCida

Parografo único - A vedação expresso na
le~~a ··a·· do ITem III desie arTigo e ex~enslva bs
aUTarqUias, no que se refe~e ao paTrlmonlo, à ren­
da e aos serviços Vinculados às suas final Idades
essenciais ou delas decorren~es

ArT. 40. - É vedado à Unlâo·

I Ins~ITulr TribUTo que não seja uni-
forme em iodo o TerriTórIO naCIonal ou que ImplI­
que diSTinção ou p~eferéncla em relação a Esiado,
Dls~~lio Federal ou MunicípIO, em deT~lmenTo de



II - ~"'lbuTa,.. a "'anda das obrlgoções da
díVida públ Ice es~adual ou municipal e e remunera­
ção dos agen1"es públicos dos ESTados e Municípios,
em níveiS 5uperlo,..es aos que fIxar pa,..a a5 sua5
próp"'las obrigações e po,..a os provenTos dos seus
próprios agenTes

ArT. 50. - É vedado aos ESTados, ao D,s­
TrITo Federal e aos Municípios eSTabelecer dife­
rença ~rlbuTárla enTre bens s serviços, de qual­
quer" naTur"eza, em razão da ,..sspec~Jva procedênCia
ou desTino, ressalvado o dispOSTO no § 50 do ar­
1" I 90 :lA.

OUT,..O,
nalS em

admiTida a concessão de Incan~lvos ,..egJo­
lei complemenTo",;
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numerados em sua compe"têncla (arTigos 12 e 14),
OUT"'OS Imposios, de.de que não Tenham faTO gerado,..
ou base de cálculo p~óprlo de ImpOSTOS dl~crlmina­

dos neSTa Consji~ulção.

§ 10. - ImpOSTO InsTITuTdo com base neSTe
ari,go não poderá Te~ naTu,..aza cumulaTiva e
dependerá de 'el que obienha, pa,..a SQr ilda comO
aprovada, os VOTO~ favoráveiS da maioria absoluia
dos membros do Con9~es50 Naclo~a' ou da ,..espec"tlva
Assembléia LegislaTiva.

§ 20. - O Imposio da União exclulró Im­
pos1'o Idên1'lco Ins1'liuído pelo Esiado ou p~lo Di5­
1'r I TO Fede,..a I .

A,..T. So. - A União, os ESTados e o Dls­
Trl1"o Federal pode,..ão insTITuir emprésTimos com­
pulsóriOS pa,..a casos de calamidade públ leal admi­
Tida sua eXlglbl J Idade a pa,..Tlr da publicação da
lei, a qual deverá ser aprovada'pela maioria abso­
lUTa dos membros do Congresso NaCional ou da res­
pecTiva As~embléla LegislaTiva.

Parágrafo Único - Os emp,..ésTlmos compul­
sór,os somenTe poderão Tomar por base faTo~ ou SI­
Tuações compreendidos na respeCTiva compeTênCia
-rr- I bu·rõ,.. I a

A~t. 70 - Não Incld,~ão Impos1"os da U­
nião, dos ESTados e do DisTriTO Federal, rela"tlva­
menTQ a mlcroemp,..esao deflnldom em lal, pela pes­
soa de d~relTo público a que couber a compeTênCia
TrIbu1'á,..la

SEÇÃO II

Dos ImpOSTOS do União

A,.."t 12 - CompeTe à UnIão InsTI"tulr Im­
pOSTOS sobr"e

I ImporTação de p~OdUT09 ~sTrangel-

,..os;

II - exporiação l pa~a o est~angeiro, de
produ~os nacionaiS ou nacionalizados;

III - ,..enda e proven"tos de qualque,.. naTU-
reza;

IV - prodUTOS indusTrIalIzados, e

§ 10. - Dec~e~o do PresidenTe da Repúbl 1­

ca, nas condições e nos I ImiTes es1'abQlecldos em
lei, poderá alierar as aI íquoTas dos ImpOSTOs Qnu­
me,..ados nos ITens I, II, I~, V.

A,..T. ~3 - A União, na IminênCia ou no
caso de gue,..rc exTc,..na, pode InoTI1'ulr, 1'empo~a­

,..lamenTe, ImpOSTOS exirao~dlnárlos, comp~eendldos,

ou nao, em sua compE~êncla T"'lbuTá~IC, os quais
serão suprimidos g~adaTlvamcnTe, ce5sodos o. cau­
sas de sua c~lação.

§ 20 - O ImpOSTO sobre p~oduTos Indus­
1',..101 Jzados seró seleTivo, em função da essencia­
I Idade dos prodUTOS, e não cumulailvo,
compensando-se o que for deVido em cada operação
com o que JÓ houve~ Sido ou deva ser efeTlva~en1'e

pago, em relação às ope,..ações anTe~lores.

A,.."t 80 - As Isenções a os beneficios
fiscaIS se,..õo aval lodos pelo Pode~ LegislaTIVO du­
,..an1'e o prlmel~o ano de cada leglsfa~ura,

considerando-se revogada a lei se, nesse perfodo l
não fo~em legalmenTe manTidos

A~T. 90. - CompeTem à União, em Te"'riTó­
~IO Federal, os Impos1'os es~aduals (a~~lgo 14) e,
se o Ter,..l~ó"'Jo não for diVidido em Municípios,
cumulaTlvamcn~e~ os Impos"tos municIpais; e, ao
DlsTrl;O Fede~al, bem como c ESTados nõo divididos
em MunIcípios, os Imposios muniCipaiS (ar;lgo ~5) .

A~"t 10 - Nenhum TribUTo pode se~ cobrado
em ~elação a fa~os oco~rldos anTes do IniciO da
vlgéncla da lei que o houver InSTITuído ou
aumenTado.

9 10. - A p,..olblçéo expressa nes~e arTigo
Impede, no caso de Impos"tos sob,..e o paTrimônIO ou
a renda, a sua cob,..anço, se a lei correspondorTe
não ~Ive,.. sido publicada anTes do Início do perlo­
do em que se ,..egis~~a,..em os elemenTOS de faro,
nela Indicados, para quanTlflcaçõo do Impos"to

V - ope,..oções
gu~o, ou relaTivas a
mco i ! i ár I os .

de créd'To,
1"f1"ulos

câmbiO e se­
ou valorQs

§ 20. - Os demaiS j~lbuios não poderão
ser cob,..ados anTes de decorrldoo, pelo menos, no­
venTa dias con"tados da publ Icaçáo da respeCTIva
I e I.

SEÇÃO III

Dos Impo$~oS dos Es~ados e do Dls"t~lio Fede,..al§ 30. - O prazo eSTabeleCIdo no pa~ó9,..afo

anierlor não é obrlgaiórlo para os Impos"tos de que
iraiam o c r-f- Igo 12, ITens I, II, IV c V, e o 0,..­
~Igo 13, que podem se,.. eXigidos a parTir da da"ta
da publicação da rcspec"tlva lei A~1"

T"'I1"O F'ede,..al
14 - Compe1'e aos ESTados o ao DJs­
Insil'tul~ ImpOSTOS sobre·

A~T. 11 - A Uniao, bem como o~ E$TOdos e
o DisTrITO Federal poderão InSTITui,.., além dos e-

I - "t~ansml~são ·'lnier-vlvos""1 a qual­
quer Tí~ulo, por aTO oneroso, de bens ImÓveiS por
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na~ureza e acessão física e de dlrel~os recls so­
bre ImóveIs, exce~o os de garan~la, bem CQMO a
cessão de dlrel~os à sua aquIsição;

12, IV), eXCeTO quando a operação configure hipó­
Tese de InCidênCia de ambos os ~rlbuTos.

II - ~ransmlssõo "causa-morTls"
ção, de quaisquer bens ou dlrel~os;

e doa-
§ 80. - Cabe à

ao ImposTO de que TraTa o
lei complemenTar, quanTO
ITem III:

I - eSTabelecer o regime de compensação
do ImpOSTO e o local das operações e das pres~a­

ções de serViços,

XII - dispor sobre o forma como, medianTe
deliberação dos Es~ados e do Dls~rl~o Federal, j­

senções, Incen~lvos e benefíCIOS fiscaiS serão
concedidos e revogados;

IV - eSTabelecer não-IncidênCia nas ope­
rações In~eresTaduals, de~ermlnando a manuTençéo
ou res~ITulÇão do crédiTO relaTIVO à operação on­
~erlor, no ESTado de origem.

II Indicar OUTras ca~e90rlas de con-
~rlbulnTes além das ai I ~ryé/lonadas, bem como ou­
~ros produ~os exclufdd~ ~ InCidênCia do Impos~o

na expor~aç&o além dos ffienc'lonados no § 60, ITem
II,

Impos~o de que TraTa o ITem V
pequenos glebas ruraiS, nos
lei es~adual.

§ 90 - O
não InCidirá sobre
~ermos definidos em

res; e

§ 20. - A 01 íquoTa do ImpOSTO de que Tra­
Ta o l~eM I não excederá os I ImiTes eSTabelecidos
em resolução do Senado Federal, por propos~a do
Preslden~e da República, na forma prevls~a em lei
complemenTar.

V - propriedade ~errl~orlal rural

IV - propriedade de veículos au~omo~o-

§ 10. O Impos~o de que ~raTa o I~em I
não Incide sobre a ~ransmlssão de bens ou dlrel~os

Incorporados ao pa~rlm6nlo de pessoa Jurídica em
realização de capl~al, nem sobre a ~ransmlssão de
bens ou direiTos decorren~es de fusáo, Incorpora­
ção, Cisão ou eX~lnçõo de pessoa Jurídica, salvo
se, nesses casos, a aTIVidade preponderanie do ad­
qUlren~e for.o comérCIO desses bens ou dlrel~os,

locaçõo de Im6vels ou arrendamenTO mercanTI I

III - operações rela~lvas à circulação de
mercadorias, realizadas por produ~ores, Indus~rl­

ais e comerclan~es, bem como pres~ações de serVI­
ços, InclUSive forneclMen~o de energia elé~rlca;

§ 30 - Incidindo sobre ImóveiS, os Im­
pos~os de que ~raTam os I~ens I e II compe~em ao
ESTado da sl~uação do bem, ainda que, no caso de
TranSMIssão "causa mor~ls", a sucessão seja aber~a

no EXTerior. Incidindo sobre bens móveiS, ~í~ulos

e crédiTOS, o Impos~o previSTO no liem II compe~e

ao ESTado onde se processar o InvenTáriO ou arro­
lamen~o, ou TIver domlcíl la o doador

SEÇAO IV

Dos Impos~os dos MunicípIOS

Ar~. 15 - CompeTe aos Munlcfplos InsTI~u-

§ 40. - O ImpOSTO de que ~raTa o I~em III
será não cumula~lvo, compensando-se o que for de­
Vido em cada operação com o que Já houver Sido ou
deva ser efeTivamenTe pago, ao mesmo ou a OUTro
ESTado, em relação às operações anTeriores.

Ir ImposTos

I
urbana;

II

sobre:

- propriedade predial

- vendas a varejo de mercadorias

§ 50 - Em relação ao ImposTo de que ~ra­

Ta o I~em III, o Senado Federal, medianTe resolu­
ção Tomada por IniCiaTiva do Preslden~e da Repú­
bl Ica e aprovada pela maioria absolUTa dos seus
membros, eSTabelecerá'

ParágrafO Único - É reservado à lei com­
plemen~ar fixar a ai íquoTa móxlma do ImpOSTO de
que Tra~a o ITem II.

r as 01 fquo~a cpl Icávels às operações
InTeresTaduais e de expor~ação,

SEÇÃO V

II - a ai íquoTa mfnlmo a ser observada
pelos Es~odos e o Dls~rlTo Federal nas operações
InTernas e nas presTaçoes de serViços, que não
poderá ser Inferior àquela fixada para as ope~a­

ções In~eres~aduals, repuTando-se dperações In~er­

nas ~ambém as In~eres~aduals realizadas para con­
sumidor final.

III·
§ 60. - O Impos~o de que ~ra~a o liem

Da DeSTinação das ReceiTas Trlbu~árlas

Ar~. 16 - As recel~as TribUTáriaS perTen­
cem, IncondlclonadamenTe, à pessoa de direiTO pú­
bl ICO . dOTada de compeTencla para Ins~l~ulr ° cor­
respondenTe tribUTO, salvo de~ermlnação em
conTrário desTa Cons~ITuIÇão.

I - Incldlró, Também, sobre a en~rada em
es~abeleclmen~o comerciai, Indus~rlal ou produ~or,

de mercadoria Impor~ada do Ex~erlor por seu TI~U­

lar, InclUSive quando se ~ra~ar de bens des~lnados

a consumo ou aTIVO fiXO do esTabeleclmen~o;

II - não Incldlró sobre operações que deSTI-
nem ao EXTerior produ~os Indus~rlal Izados.

ArT 17 - PerTencem aos ESTados e ao Dls­
Trl~o Federal o produ~o da arrecadação do ImposTo
da União sobre renda e proven~os de qualquer naTU­
reza (ar~lgo ~2, XII), Inclden~e na fonTe sobre
rendImenTos pagos, a qualquer Tí~ulo, por eles e
suas au~arqulas

§ 70 - A base de c61culo do ImpOSTO de
qu@ ~ra~a o I~em III compreenderá o monTanTe do
Impos~o sobre produ~os IndUsTrial Izados (ar~190

ArT. 18 - PerTencem aos Munlcrplos,

I - o prodUTO da arrecadação do ImpOSTO
da União sobre renda e provenTOS de qualquer naTU-
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Ar"t 19 - A União dls'trlbulrá

a) deZOITO In'telro~ e cinco dóclmos por
cen"to, ao Fundo de ParTICipação dos
Esiados e do Dls'trl'to Federal,

III - vln'te e cinco por ccn'to do produ"to
da arrecadação do Impos"to dos Es'tado3 sobre opera­
ções relaTivas à clrcu'ação de mercadorias e sobre
pres'tações de sacar-v Iço~ (ar"t I go 1.4, III), rea J I za­
das em seus 'terriTórios.

I - do produ'to da arrecadação dos Im­
pos'tos sobre renda c provenTos de qualquer na'turc­
za e sobre produ'tos indus'trlollzados (ar'tlgo 12,
III e IV), quaren"ta e -rr-o e por c c r--r o , na forma
seguln'te.

I c~'tabelecer os Termos em que serão
ro~eados os recur~oo dos Fundos de que 'traia o
ITem ~ ao arTigo l~, Tendo em VisTa promover o e­
qui I Ibrlo sóclo-económlco en"tre ESTados e enire
MunicípiOS;

II - regular a crlaçáo do Conselho de
RepresenTanTes dos ESTados e do DlsTrlio Federal,
ao qual cab~rá acompanhar o cálculo das qUOTas no
Fundo de Par"tlclpação doü Es'tado5 e do DlcTrlTo
Federa I;

§ 20 - Cabe à lei complemen~ar.

III - regular a crlaçáo do Conselho de
Represen~anTeG dos MunicípIOS, ao qual caberá a­
companhar o cólculo das quoTa~ no Fundo de ParTI­
clpaçao dos MunicípiOS

§ 30 - O Fundo de Par'tlclpaçao do~ Es'ta­
dos e do Dls~rl~o Federal será dls"trlouldo exclu­
sivamenTe as unidades federadas cuja recel~a

"tribUTária própria, por habi'tanTe, seJa Inferior à
médIa de~sa receiTa no Terrl'tórlo naCional

§ 40. - O TrIbunal de Con'tos da Unlao,
ouvido o Con~elho de Rcpre~en~anie~ dos E~Tados e
do Dls'trlTo Federal, bem como o Conselho de Rcpre­
scnTanies dos Muncíplos, efe~ua~á o cálculo das
quo 'tas rela'tlvas aos respeCTIVOS Fundo de
Pa~"tJclpaçâo.

III), I nc i den"te na fon"te sobre
a qualquer "título, por eles e

reza (ar~190 12,
rendlMen~os pagos,
suas au~arqulas,

II - clnquen"ta por cen"to do produ"to da
arrecadaçõo dos Impos"tos dos Es"tados sobre ~rans­

mlssõo "In"ter-vlvos" (arTigo 14, I), sobre pro­
priedade da veículos au"tomo"tores licenciados em
seus "terrITórIOS (or"tlgo 14, IV) e ~obrc proprie­
dade -re r-r- I -t cr- I a I r-o r-c I (ar i" Igo 1.4, V),

b) vln'te e dOIS InTeIros e cinco dóclmos
por con'to ao Fundo de Par'tlclpaçâo dos
Munlcfplos,

c) dOIS por cen'to para a aplicação nas
RCSlõas Nor'te e Nordes"te,

II - ao Esiado ou ao DIG'trl'to Federal,
onde se SITuar o eSTabeleclmenio, cinco por cen'to
do re5pec'tlvo Impos'to sobre produToo Indu~irJal 1­
zados (ar'tigo 1.2, IV),

Ari 22 - A União e os Eg'tados dlvulga­
~áo, pelo órgão de Imprensa ofICiai, a'té o úlilmo
dia do mês subsequcn'tc, o~ mon'tan'tes de cada um
dos Jmpos'tos a~recadados, englobando os ~especTI­

vos adiCionaiS e acresclmos, bem como os valo~es a
serem Transferidos.

~aragrafo unlco. Para efel~o de cálculo
da dls'trlbulção processada na forma do ITem I des­
'te arTigo, excluJr-se-ó a parcela de arrecadação
do Jmpos~o de renda e p~oven~os, per"tencen'te a E~­

~cdos, Dls"trl~o Federal e MunlcíploG (crTI90~ 17 e
:1.8, I)

5EÇAO VI

DispOSIções TranSITórias

Ari 20 - O produ~o do arrecadação de Im­
pOSTO InsTITuído com base no arTigo 1~ Terá as se­
guln'tes des~lnações

II - quando JnsTJ'tuído por qualquer ESTa­
do, dois ~erços per"tenccm, em parTes IgUaiS, à U­
nião e ao Es~ado que o houver Ins'tITuído, devendo
o 'terço resTanTe ser dISTrIbuído aos respec'tlvos
MunicípiOS,

I - quando ins~J'tuído peJa
Terços perTencem, em parTes IguaiS, à
Es"tados e DlsTrl"to Federal, devendo
"tan~e ser diSTribuído aos MunIClpIOG,

União, dOIS
Unlco, e aos
o 'terço res-

ArT. 23 - O produ~o da arrecadação da
conirlbulçáo para o Fundo dc Inves'tJmcnio SOCIal
(FINSOCIAL) será deSTInado ao cus'telo da de~cen­

iral Ização de serViços, da União pc~a OG E~TadoG e
MunlcíploG, a serem benefiCiados proporclonalMcn~e

aOG encargos recebidos, conforme plano prOpOGTO
pelo PresldcnTe da RepúblIca e aprovado pelo Con­
gresso NaCional para cada exercíCIO financeIro A
conTrlbuiçõo ~erá redUZida à razao de um qUinTO
por ano, a par'tlr do exercíCIO d~ 1.989,

eXTIngUindo-se deflnlTlvamen'te ao TarMlno do exer­
cíCIO de 1992

III - quando Ins"tl'tuído pelo Dls'trlTo Fe­
de~al, dOIS Terços lhe per'tcncem o, o ~crço rcs­
'tan'te, à União

ArT 21 - As deSTinações preVISTas neSTa
Cons"t I TU Iça0, I ndependen'temcn"te da E>ua forma, se­
rão calculadas sobre a racel~a bru'ta dos Impos~os

e ser ao aUTomailcamcn'te colo~adas à disposição das
pessoas JurídIcas dC~Jlna'tárlas

§ 10 - Salvo dl~poslçõo em conTrórlo
des"ta COnE>'tJTUIÇÕO, é vedada a VInculação dos re­
cursos, correspondcn"tes às desTlnaçoes, a qualquer
fundo ou despesa, ainda que por IniermédJo de adi­
cionaI de ImpOSTO deVIdo

Ar't. 24 - No p~lmelro ano de VigênCia do
SI~Tema TribUTarIa eciabelecldo n~sia ConsTI'tul­
ção, o diSTrIbUIção ae que 'traia o ITem I, le'troa
"0" e "b", do arilgo 18, será de dezesücI5 por
cenTo e Vln'te por cen"to, rCE>peciivamenic

Parágrafo ÚnIco - A pa~Tlclpaçao dos Es­
"tados, do DISTriTO Fedcral e dos MunicípIOS s~rá

elevada à razão de cinco dLclrnos ponToú pcrcen~u­

al~ por exercício financeIro, a par'tlr do anB se­
gUinTe ao da vlgencla do novo Sls"tema TribUTáriO,
aTé que sejam alcançaoos os perconTuals e3'tabelc­
c I dos no I "tem I, I sa-r r-c sa "0" e "b", do arT I 90 19



Sala da Subcomissão, em 11 05.87

ConSTITUinTe FERNANDO B~ZERRA COELHO
Rela"tor

ArT. 25 - O SIsTema TribuTárIo NaCIonal,
de que irQ~a eSTe ConsTITuição, eniraró em vigor a
parTir de 10 de Janeiro de 1989, vigorando, aié
31 de dezembro de 1988, o SisTema TribuTarlo ora
SUbS"t'TUído

Parógrafo Único - A Unloo, Ds Esiados, o
Dlsj~lio Fedaral e os Municípios ficam aUTorizados
a decreiar, a parilr do exerc, o financeiro de
1988, as leis necessáriaS a execuçao do Slsiema

-9-

TribuTáriO NacIonal
Cons"tliulçóo.

de que est"a
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